CONTRATO Nº 09/2018, REF. PP  Nº 17/2017

Que celebram por este instrumento e na melhor forma do direito, de um lado, O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, Rio Grande do Sul, com sede na Avenida Getúlio Vargas, nº 753, neste município, inscrito no CNPJ sob o nº. 92.406.511/0001-26, neste ato representado pelo seu Vice-Prefeito em Exercício Sr. ITACIR GRANDO, portador do RG nº.  7012289745 e CPF nº. 317.582.740-34, adiante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a Empresa: APOMEDIL S.A. VEÍCULO, com sede na Rodovia BR 386, Km 347, Bairro Carneiros, no município de Lajeado, Rio Grande do Sul, 95.900-000, vencedora da licitação tipo Pregão Presencial Nº. 17/2017, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. Cléo Weiand, portador do CPF nº. 217.891.930-87 e RG nº. 1089525677, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, mediante das cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO: Aquisição de veículo novo, tipo VAN para renovação da frota da Secretaria Municipal da Saúde.

CLAUSULA SEGUNDA: DO VALOR E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: o valor do presente Contrato é de R$ 199.700,00 (cento, noventa, nove mil, setecentos reais). O pagamento será efetuado através de deposito bancário, até 20 (vinte) dias após o recebimento do veículo, mediante apresentação de TERMO DE RECEBIMENTO, devidamente assinado por comissão designado para conferência e recebimento dos veículos. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do bem e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
 Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666-93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro dos itens, requerido pela contratada, desde que documental e suficientemente comprovado o desequilíbrio contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA PAGAMENTO DAS DESPESAS ORIUNDAS DA EXECUÇÃO DESTE CONTRATO: para pagamento das despesas:
ÓRGÃO: SECRETARIAS MUNICIPAIS
0502.1030100041.031000 – Aquisição de veículos para Saúde
449052 – Equipamento e Material Permanente

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS: O prazo de vigência do presente Contrato decorrente do objeto dessa licitação será de 90 (noventa) dias. 
O bem licitado deverá ser entregue na Prefeitura Municipal, sito a Avenida Getúlio Vargas, 753 no horário das 8 às 11h30min e das 13 às 17h, em até 20 (vinte) dias após a liberação do recurso pelo Fundo Municipal de Saúde. Registra-se a possibilidade de dilatação de prazo de entrega, caso haja necessidade por parte da Contratada.

CLÁUSULA QUINTA: REGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato é regido em todos os seus termos à Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.
                        
CLÁUSULA SEXTA: Dos Direitos e Obrigações
1 – Dos Direitos
Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avencados e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e no prazo conveniados.
2 – Das Obrigações
Constituem obrigações da CONTRATANTE efetuar o pagamento ajustado e dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular do contrato.
Constituem obrigações do CONTRATADO
a) Prestar os serviços na forma ajustada;
b) Assumir responsabilidades pelas obrigações Sociais e Trabalhistas entre o CONTRATADO e seus empregados;
c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhista, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
e) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;
f) Custear toda e qualquer despesa, utilizados para cumprimento do objeto do contrato.

CLAUSULA SÉTIMA: DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO: O CONTRATADO reconhece os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa, previsto no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.   
                                                 
CLÁUSULA OITAVA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: O CONTRATADO: Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
		a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;
		b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;
		c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;
		d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
		e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de dez (10) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 05% sobre o valor atualizado do contrato;
		f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
		g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
		h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contato.

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO:  Este contrato poderá ser rescindido, nos termos do artigo 79 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, nas seguintes modalidades: 
a) O não - cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) Por razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela Administração Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA PUBLICAÇÃO: o resumo deste contrato será encaminhado até o 5º (quinto) dia útil ao mês subsequente ao de sua assinatura para publicação no jornal de circulação regional, consoante dispõe o Art. 61, § Único da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO: as partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de Soledade, Rio Grande do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste contrato.
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CLEO WEIAND,					     ITACIR GRANDO,
DIRETOR COMERCIAL,		       	        VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO.
CONTRATADA						 CONTRATANTE.

